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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Distribuição com URGÊNCIA.
(RISCO IMINENTE DE LEVANTAMENTO INDEVIDO DA EXORBITANTE QUANTIA DE 
R$ 8.867.801,06


BANCO BRADESCO S/A, com sede na Cidade de Deus, s/nº, Vila Iara, Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, instituição financeira inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/001-12, por intermédio de seus advogados ao final assinados, com fundamento no artigo 800, parágrafo único do Código de Processo Civil, vem respeitosamente à presença de V. Excelência ajuizar a presente

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO DE LIMINAR  “inaudita altera partes”
em face de Edilson Ribeiro Pinto Bandeira, brasileiro, divorciado, taxista, portador do RG nº 477.488-SSPMA, inscrito no CPF/MF nº 175845233-15, com endereço declarado na Rua do Norte, 668, Centro, Cidade de São Luis, Estado do Maranhão, com vistas à obtenção de medida liminar para os fins de evitar lesão de grave e difícil reparação, pelos fatos e motivos abaixo aduzidos.

i – Considerações Preliminares

Trata-se de Medida Cautelar inonimada com o objeto de OBSTAR QUALQUER ATO EXECUTÓRIO em primeiro grau, especialmente evitar que o Requerido levante – indevidamente e ilegalmente – o valor estratosférico de R$8.867.801,06 (oito milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, oitocentos e um reais, e seis centavos).

O exorbitante valor acima mencionado decorre da decisão do Il. Magistrado de primeiro grau que, ao julgar a impugnação à execução, rejeitou todos os argumentos suscitados no incidente pelo aqui Requerente, como também, de forma equivocada, adotou um valor apurado pela contadoria judicial correspondente a quase 7 vezes o valor executado inicialmente.



Todavia, sem considerar decisão precedente que determinou ao Banco Requerente o pagamento do valor inicialmente executado, que apesar dos recursos apresentados, o Requerido já levantou o numerário penhorado no final de 2008 ((R$ 1.288.699,72), que foi objeto dos recursos Agravos de instrumentos 29.159/2008  e 31.633/2008. 



Não obstante a execução iniciada e a impugnação apresentada, é preciso ressaltar que a sentença executada pende de processamento de recurso de apelação, já que um dos recursos acima referido impugna --- exatamente ---- a decisão de primeira instância que deixou de conhecer do recurso por suposta intempestividade.



N. Desembargador, acontece que a nova decisão de penhora – no valor de R$8.867.801,06 --, não só rejeitou a impugnação, mas adotou como correto um valor apurado pela contadoria judicial de forma totalmente descompassada com tudo o que se decidiu nos autos, onde NÃO se tomou como referência a parte dispositiva da sentença proferida na fase de conhecimento --- que, repita-se, foi impugnada por meio de recurso de apelação.



Ao contrário do quanto apurado pelo Contadoria Judicial, o critério de correção correto deve ser baseado pela apuração do valor da condenação com base no montante da execução iniciada no passado pelo Banco (de quase R$ 28 mil), atualizando-se com a apuração dos juros de mora. E, isso obviamente, quando for definitivamente decidido o recurso de apelação do Requerente, já que, antes disso, não há cogitar-se no cabimento de qualquer execução.



Acontece que a contadoria judicial, ao que consta, apesar do valor da execução iniciada pelo Banco estar calculado/atualizado para 2006 (base de cálculo – valor da dívida cobrada e tida como abusiva, ensejando o acolhimento do pedido de dano moral), atualizou esse valor, em dobro, a partir de 1997 (quase dez anos antes) e ainda com a incidência de juros de mora à base de 1% ao mês, quando as alterações do CC/2002 passaram a vigorar anos depois.



Desse equívoco, a execução que começou com um valor de aproximadamente R$ 1.300.000,00 -- decisão proferida no dia 31.03.09 --, e saltou para R$ 8.867.801,06. Por conta disso, o banco foi intimado no final da tarde do dia 31.03.09 para efetivar a transferência desse valor, absurdo e irreal, e pior, sem ao menos se computar o valor anteriormente depositado que inclusive já foi levantado pelo requerido.



Contra referida decisão, o Banco Requerente ingressou com recurso de agravo de instrumento, o qual, todavia, não teve o pedido de efeito suspensivo apreciado até o momento em razão da redistribuição ocorrida. Todavia, por conta do andamento célere do processo em primeiro grau, com risco de levantamento do exorbitante valor, faz-se necessária o deferimento da liminar aqui perseguida, evitando o risco de dano irreparável que corre o Banco Requerido com a autorização do levantamento do depósito.



É necessário ressaltar que o Requerente obteve a informação de que o cheque administrativo no valor de r$8.867.801,06 já foi depositado perante o banco do brasil e há pedido de reserva do referido numerário em dinheiro para já ser sacado na primeira hora do dia de amanhã, o que evidencia que o requerente não pode ficar ao desabrigo de uma decisão judicial deste e. tribunal, seja porque pende de apreciação as medidas já adotadas, seja, enfim, porque se o numerário for levantado esvaziará por completo o objeto da apelação e dos demais recursos.

II – Breve Resumo do Processado



O aqui Requerido ingressou com Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais c/c Repetição de Indébito contra o aqui Requerente objetivando a condenação do último ao pagamento de indenização por alegado ato ilícito.



Em razão da suposta revelia do Impugnante, o MM. Juiz de primeiro grau julgou antecipadamente a lide, ocasião em que assim decidiu :

“...

EM FACE DO EXPOSTO, coerente com a linha trilhada desde o início desta fundamentação, de olho na regra insculpida no artigo 319 do Código de Processo Civil, e considerando, além daqueles outros parâmetros, os direitos da personalidade diretamente atingidos e a indiferença do Réu à produção do dano. JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos do Autor e:

...

3) Amparado nas disposições do artigo 944 do Novo Código Civil, condeno o Réu a pagar ao Autor, a título de danos morais, a quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor do título objeto do protesto irregular;” (fls. 67/100)


Contra essa decisão, não obstante o acolhimento parcial do pleito inicial, o aqui Requerido não interpôs nenhum recurso, precluindo, portanto, o direito de esclarecer ou reformar o que restou decidido nessa r. sentença, prevalecendo, em relação ao mesmo, o critério de indenização com base num valor correspondente a 20 vezes o valor cobrado pelo Banco.



Em razão do acima noticiado, logo em seguida o Requerido ingressou nos autos requerendo o cumprimento da sentença, ocasião em que requereu ao Juízo a quo, com a juntada de planilha de cálculo detalhada, “que determine a penhora nos caixas do Banco Executado, no valor de R$ 976.287,67 (novecentos e setenta e seis mil, duzentos e oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos), acrescido da multa de 10% e os honorários a serem arbitrados nessa execução, com juros e correção monetária”.



Com efeito, o Magistrado de primeiro  grau, à luz do requerimento formulado pelo aqui Requerido, determinou a incidência de novos honorários e assim decidiu:

“Desta maneira, de olho no princípio da Máxima Utilidade da Execução, defiro a penhora, em dinheiro, via mandado, da importância de R$ 1.288.699,72 (um milhão, duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e oitenta e oito reais e setenta e dois centavos) a qual já se encontra acrescida da multa de 10 % (dez por cento) e dos honorários da fase executiva (20%) acima impostos...”.



Contra essa decisão, o Requerido não se insurgiu, aguardando o regular andamento da fase de cumprimento da sentença, concordando com os limites desta decisão. 



Em paralelo, com a intimação de pagamento do valor inicialmente executado – R$ 1,2 milhões --, o Banco Requerente teve ciência da sentença exequenda, e interpôs, como já esclarecido linhas acima, recurso de apelação contra aquela sentença, e, posteriormente, ao agravo de instrumento contra a r. decisão que inadmitiu o processamento do recurso de apelação sob a alegação de ser o mesmo intempestivo, e por fim, ingressou com a impugnação à execução. 



No incidente à fase de execução, em que pese a demonstração pormenorizada da impossibilidade de processar a execução seja por I- vício de citação na fase de conhecimento; seja por II- impossibilidade de aplicação da multa dos 10% do art. 475 J do CPC, seja ainda III- por excesso de execução, já que o Requerido tomou como base o valor apurado com a inserção de verba honorária, no caso, R$ 1.288.699,72 (valor da condenação + honorários e multa de 10% do art. 475 J do CPC).



O Requerido, em sede de manifestação à impugnação apresentada pelo Requerente, sem muita subsistência, INOVOU apresentou um NOVO CÁLCULO da indenização (art. 128, 264 e 460, do CPC), apurando, nessa oportunidade, que entendeu ser supostamente correto aproximadamente R$ 4 milhões de reais.



N. Desembargador, note que o Requerido – ele próprio -- apresentou o valor do  suposto crédito inicial de R$ 1,2 milhões, e, depois da impugnação apresentada pelo Banco Requerido, manifestou sofismaticamente e inovou o cálculo inicial, apresentando novo cálculo no valor exorbitante aproximadamente R$ 4 MILHÕES {QUASE 4 VEZEZ o valor inicial}.



Na sequência, o Juiz de primeiro grau, em paralelo ao processamento do incidente no efeito suspensivo por conta de determinação deste Col. Tribunal, determinou a remessa dos autos à contadoria judicial para aferição do cálculo apresentado.



A contadoria judicial, sem qualquer critério lógico, não considerou os limites da condenação fixada na sentença exequenda, dobrou o valor base da condenação – fixado na senteça --, e apresentou um NOVO valor, jogando a execução para R$ 8.867.801,06.



Não obstante o processamento do incidente de impugnação à execução no efeito suspensivo, o Banco Requerente manifestou demonstrando a absurda situação e o total descompasso do critério adotado para apuração do valor da execução, haja vista a errada interpretação da sentença e dos valores lá condenados.



Neste contexto, o Il. Juiz da 6ª Vara Cível de São Luis, por conta de decisão proferida no bojo de mandado de segurança impetrado pelo aqui Requerido contra ato do Eminente Desembargador Cleones Carvalho Cunha (Mandado de segurança 008483/2009), onde foram cassados os efeitos das decisões proferidas naqueles recuros interpostos pelo Requerente, sem levar em consideração a gravidade da decisão e sua repercussão nos autos – haja vista não ser decisão definitiva--, entendeu por bem retomar o andamento da execução, com a apreciação imediata do incidente de impugnação à execução.



Com efeito, o magistrado de primeiro grau proferiu decisão rejeitando a impugnação à execução, acolhendo o laudo ERRADO da contadoria judicial, e determinou nova penhorado no valor de R$ 8.867.801,06, com a imediata expedição do mandado de intimação para o Banco Requerente cumprir, no prazo de 2 horas, a complementação sob pena de novas sanções por ele fixadas.



O Banco Requerente cumpriu a determinação e disponibilizou ao Oficial de Justiça os valores mediante a entrega de cheque administrativo nominal ao Banco do Brasil, o qual já foi depositado, solicitando-se a reserva do numerário para saque na data de amanhã (Sexta-feira), o que comprova o risco iminente de ser levantando pelo Requerido, como fez no valor inicialmente executado de R$ 1,2 milhões que foi ilegalmente levantado.



Portanto, o objetivo da presente medida cautelar, conforme já evidenciado nas linhas precedentes, é o de preservar a utilidade dos recursos existentes, evitando, até final julgamento, o indevido levantamento de R$ 8.867.801,06.

III — DO ERRO  SUBSTANCIAL CONTIDO NOS

CÁLCULOS REALIZADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL           

(A) da impossibilidade de se tomar como base 

o cálculo da contadoria judicial 

(disparidade com o que se decidiu na fase de conhecimento)


N. Desembargador, na planilha inicial apresentada pelo Requerido, apurou o valor de R$ 976.287,67 em outubro de 2008, onde se utilizou o seguinte critério: a sentença exequenda condenou o Banco, por alegado dano moral, em valor correspondente a 20 x o valor cobrado na execução hipotecária que foi proposta em 2006, equivalente a importância de R$ 28.519,93.



Com efeito, o Requerido multiplicou o valor cobrado pelo Banco por 20X, tal como decidido, chegando ao montante arredondado de 
R$ 560.000,00. Com base nesse valor, apurou-se juros de mora à base legal e em cima disso, honorários advocatícios, chegando-se no montante de R$976.287,67.



Na sequência, foi proferida decisão pelo magistrado de primeiro grau, em 03.11.2008, que determinou a expedição de mandado para efetivação de penhora de dinheiro no valor de R$ 1.288.699,72, correspondente ao valor acima executado apurado pelo Requerido (560 mil {20x o título} + multa do 475 J do CPC + honorários da fase executiva de 20%).



N. Desembargador, a r. sentença executada condenou o  Requerente na quantia equivalente a 20 vezes o valor do título protestado, Que foi devidamente atualizado, razão pela qual o mesmo se considera atualizado até abril de 2006, como reconhecido pelo próprio Requerido no início.



Por conta da disparidade nos valores, os autos foram remetidos à contadoria judicial para aferição dos cálculos. Nessa manifestação subscrita pela Sra. Danielle Bottentuit, conclui-se EQUIVOCADAMENTE que o valor devido era equivalente a R$8.867.801,06.


Ora, o cálculo elaborado pela contadoria judicial – ERRONEAMENTE --  utilizou critério equivocado de cômputo dos juros de mora e da correção monetária, como data base a partir de 1997, e pior, ao invés de se basear no valor da execução (R$ 28 mil) multiplicando-o por 20 vezes, nos termos da sentença exequenda, considerou como valor base o valor de R$ 57.039,00, que foi requerido pelo Requerente em suas razões inicias, mas não o valor efetivo da condenação que foi fixada pelo Magistrado na sentença.



Com isso, foi adotado um parâmetro sem qualquer referência e procedência com relação com a condenação, pois a sentença estabeleceu a condenação correspondente a 20 x o valor do título, que no caso correspondia a pouco mais de R$28.000,00. 

Portanto, o valor de R$57.039,00 foi ventilado na inicial como sugestão pelo Requerido, mas NUNCA foi base do pedido ou da condenação.



Não obstante esses ABSURDOS equívocos apontados, o Magistrado de primeiro grau, ao julgar a impugnação, entendeu por bem adotar como certo o cálculo da contadoria, uma vez que “perfeitamente esclarecida pela perícia contábil realizada pela contadoria judicial às fls. 309, concluindo pelo débito no importe total de R$ 8.867.801,06, desfigurando os demais argumentos constantes na impugnação”, e determinou o pagamento dos valores estratosféricos, em total harmonia com o quanto já havia sendo processado, inclusive sem refletir na real repercussão daquela decisão nos autos.



Além disso, vale ressaltar que a planilha de cálculo está errada por mais uma artificial aplicação da norma pelo Requerido, pois faz incidir juros de mora de 1 % (um por cento ao mês) durante todo o período, qual seja, desde abril de 1997 até outubro de 2008, ignorando totalmente por completo o art. 406, do Código Civil de 2002, que deve NECESSARIAMENTE – de forma vinculada -- ser aplicada apenas às situações ocorridas a partir de janeiro de 2003.



Nem se diga da regras que imperam a matéria antes da vigência do Código Civil de 2002, ou seja, o percentual de incidência dos juros moratórios previstos em um percentual de 0,5 % ao mês, conforme estava previsto no antigo art. 1.062, do antigo Código Civil/1916, que também não foi considerado pela Contadoria Judicial e não observado pelo Il. Magistrado de primeirog grau.



Portanto, não há como negar que os valores ultrapassam das normas legais e da própria r. sentença exequenda, sendo, portanto, ilegal e arbitrária tal execução, seja porque as quantias são inexigíveis em razão da pendência da apelação, seja por excesso de execução, o que impõe seja imediatamente sobrestado à execução em primeiro grau, vedando-se, em caráter de urgência, o levantamento dos valores referentes ao cheque administrativo.



N. Desembagador, o que se pretende demonstra na presente medida cautelar não é dizer que ERROU a contadoria judicial, mas sim que os cálculos elaborados por ela serviram de base para o Il. Juízo, e que, quer por ter sido baseada na planilha errada do Requerente, quer por ter equivocado na consideração do valor em dobro, foi errada e causou desequilíbrio processual em primeiro grau, haja vista os prejuízo causados pelo Banco Requerente.



Os equívocos havidos nos autos de primeira instância foram devidamente abordados nos recursos pendentes de apreciação. No entanto, dada a urgência que o caso reclama, não resta ao Requerente outra alternativa a não ser se socorrer da presente medida cautelar, de forma a preservar a utilidade do provimento buscado nos recursos, pleiteando a concessão de medida liminar, em caráter de urgência, obstando o levantamento da quantia de 
R$ 8.867.801,06.

IV –  Necessária Concessão da Medida Liminar 

-- Necessidade de Restabelecer o Equilíbrio Processual em primeiro grau  -- 



Em se considerando o risco iminente – periculum in mora --  do levantamento dos valores pelo Requerido, e, consequentemente, do – dano in reverso – com tal medida, haja vista o quantum milionário que se objetiva com tal pretensão, bem como, tendo em vista a patente lesão grave e de difícil reparação que o Requerente experimentará, revela-se essencial e imprescindível a concessão da medida liminar por este I. Des. de plantão, para o fim de obstar qualquer ato no sentido de dar processamento da execução, vedando-se o levantamento da quantia de R$ 8.867.801,06 até final julgamento da presente, preservando-se, com isso, a utilidade dos recursos do Requerente pendentes de julgamento,.



Cumpre destacar que, por conta da situação instaurada em primeiro grau, o Banco já teve penhorado valor superior a 1,2 milhão de reais, valor que foi indevidamente levantado pelo Requerido, e, inclusive, diante de grave lesão daquela decisão inicial, foi realizada pela Corregedoria Geral de Justiça deste Col. Tribunal, que em Correição Geral Extraordinária
 analisou a execução da sentença proferida nos autos originários -- ação indenizatória nº 13077/08--, assim consignando:

(...)

Situação 01: O magistrado Abrahão Lincoln Sauáia, titular da 6ª vara cível da capital, conhecedor de que o autor era pessoa pobre, sem condições de pagar custas processuais, possuía a obrigação de saber que a nota promissória por ele dada em garantia para saque da importância de R$1.288.699,72 (um milhão, duzentos e oitenta e oito mil, seiscentos e noventa e nove reais, e setenta e dois centavos) não constituía caução idônea. 

Comentários:........Através da petição de fls. 160 o autor solicita o levantamento da importância depositada em juízo.  Nova decisão nas fls. 162/164. Nela o magistrado reconhece que se encontra em curso o prazo de impugnação ao cumprimento da sentença, porém, defere o pedido de levantamento feito pelo autor, “mediante caução, a qual poderá ser real ou fidejussória, consoante dispõe o art. 827 do CPC”.

....

Mesmo consciente que o autor era pessoa pobre, litigando sob o pálio da justiça gratuita, o magistrado permitiu que ele prestasse caução fidejussória, representada pela promissória de fls. 168.

Assim agindo, o magistrado infringiu ao disposto no art. 475-O, do CPC, que somente permite o prosseguimento da execução mediante a prestação de caução suficiente e idônea, causando ao executado grave dano de difícil e incerta reparação.
Desse modo, a decisão do magistrado se apresenta como teratológica, pois permitiu que o autor, beneficiário da Justiça gratuita, levantasse valores sem a caução idônea necessária.

--- fls. 111/114 do Relatório Geral anexo. (DOC.01)
Não obstante o relatório realizado pela CGJ-TJMA, na Medida Cautelar nº 027643/2008, houve decisão do N. Desembargador Cleones Carvalho Cunha, determinou a impossibilidade do levantamento daqueles valores. Acontece que os valores foram levantados pelo Requerido, e, até o momento, não foram devolvidos, o que justifica a necessidade de obstar o levantamento da quantia de R$ 8.867.801,06, que já está agendado para a data de amanhã.

Neste contexto, “periculum in mora” está presente nos fatos acima aduzidos, onde se verifica a iminência do valor de quase R$ 9 MILHÕES ser levantado indevidamente pelo Requerido – como fez anteriormente.

Destaca-se que o mencionado valor foi dado em garantia do juízo pelo Banco Requerente, em cumprimento ao mandado de penhora expedido no último dia 31.03.09, no valor estratosférico de quase R$ 9 milhões.
Ainda, vale ressaltar que, conforme verificado por este Col. Tribunal na Correição Extraordinária – conforme acima destacado --, o Requerido não demonstra nos autos NENHUMA condição de devolver os valores milionários, tanto é assim que até agora não devolveu o valor inicial levantado indevidamente.

N. Desembargador, o alvará liberatório já foi expedido e entregue ao Requerido, e, se não for concedida a liminar aqui pleiteada, amanhã na primeira hora haverá o levantamento indevido da exorbitante quantia de R$ 8.867.801,06, frustrando o provimento jurisdicional almejado nos recursos pendentes.

O “fumus boni iuris” está na ilegalidade da constrição dos valores, que foi baseada em cálculo errado elaborado pela contadoria judicial, que nitidamente será verificada por este Col. Tribunal de Justiça, quando da apreciação da legitimidade da constrição, objeto dos recursos interpostos pelo Requerente.

Ora Excelência, pela razões carreadas acima, é notório o Equívoco da r. decisão proferida pelo Il. Magistrado de primeiro grau, que precipitadamente considerou os cálculos errados elaborados pela contadoria judicial, causando total desequilíbrio processual nos autos, permitindo o processamento da execução e levantamento de valores na pendência de apelação tempestiva.

Com efeito, diante da possibilidade do Requerente valer-se do duplo grau de jurisdição, assim como da matéria aduzida em sede dos recursos interpostos pelo Requerente, qual seja, da insubsistência da decisão que determinou a penhora milionária de quase R$ 9 milhões, é que se faz necessário obstar o levantamento da quantia em questão, determinado-se tudo o que for necessário.

A doutrina entende desta forma, ou seja, justiça tardia equivale a justiça nenhuma. Tutela jurisdicional a destempo pode vir a ser (como é precisamente o caso) tutela jurisdicional inútil. Nesse contexto, confira-se o entendimento de autorizada doutrina ora trazido ao contraditório:

“Por mais de um modo o decurso do tempo pode ser nocivo. A PRIMEIRA HIPÓTESE É A DO PROCESSO QUE CHEGA AO FIM E O PROVIMENTO DE MÉRITO É EMITIDO, QUANDO O MAL TEMIDO JÁ ESTÁ CONSUMADO E NADA MAIS SE PODE FAZER, isso se dá, por ex., se o juiz concede um mandado de segurança para que o impetrante possa participar de um concurso público, fazendo-o no entanto depois do concurso já realizado. (...) No primeiro caso, O PROCESSO NÃO TERÁ PRODUZIDO TUTELA JURISDICIONAL ALGUMA, PORQUE SEM A EFETIVA OFERTA DO BEM A QUE O SUJEITO TEM DIREITO NÃO SE PODE FALAR EM VERDADEIRA TUTELA JURISDICIONAL”. (DINAMARCO, Cândido Rangel. Nova era do processo civil. São Paulo: Malheiros, p. 55).

“UNA JUSTICIA TARDIAMENTE CONCEDIDA EQUIVALE A UNA FALTA DE TUTELA JUDICIAL EFECTIVA”. (BARTOLOME, Placido Fernandez – Viagas. El derecho a un proceso sin dilaciones indebidas. Madrid: Civitas, 1.994, p. 24, grifou-se).

“(...) ENTRE DOIS VALORES SEMPRE EM CONFLITO – A SEGURANÇA JURÍDICA, QUE DEMANDA A REALIZAÇÃO DE PRÉVIO E AMPLO CONTRADITÓRIO, E A EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL – O LEGISLADOR BRASILEIRO, COMO REGRA, TEM DADO SINAIS DA PREVALÊNCIA DO SEGUNDO.” (BUENO, Cassio Scarpinella. Tutela antecipada e ações contra o poder público (reflexão quanto a seu cabimento como conseqüência da necessidade de efetividade do processo). In Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. Coord. Teresa Arruda Alvim Wambier, São Paulo: RT, 1.997, p. 37 – 39, destacou-se).

Assim, diante da peculiaridade do caso, não há como olvidar a necessidade de ser vedado o levantamento da quantia de R$ 8.867.801,67, determinando-se a devolução dos valores ao Requerente, até pronunciamento final por este Col. Tribunal sobre a legitimidade da r. decisão que determinou a constrição. 

Portanto, verificada a existência de norma legal expressa e ante as reiteradas manifestações dos Tribunais acerca do tema, não restam dúvidas da plausibilidade jurídica do pedido, demonstrando incontestavelmente a presença dos requisitos autorizadores para a concessão da cautela perseguida com a presente medida. 

V - CONCLUSÃO



Diante da prova inequívoca e da verossimilhança que amparam a afirmação de direito trazida à discussão nesta medida, bem como em decorrência do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação que circunda a pretensão em tela, requer-se 

i)- a concessão da liminar perseguida, inaudita altera parte, para o fim de OBSTAR o levantamento da quantia milionária já depositada, autorizando-se o cancelamento do cheque administrativo emitido pelo banco no dia 31 de março de 2009 (banco 237, agência 2121, conta 00001, nº011454-5). Caso já tenha sido compensado o cheque junto ao Banco do Brasil, requer-se seja vedado o levantamento, expedindo-se ordem de sobrestamento, liberando-se os valores em favor do banco Requerente, de forma a preservar o provimento aqui almejado, e, caso já tenha havido levantamento de valores, requer-se seja determinado o estorno para conta judicial, independentemente do nome e de onde estiverem, expedindo-se fax, ofício, email e tudo mais que for necessário, designando-se, se necessário, reforço policial;

Por conta da urgência, a intimação deve ser por oficial de justiça, ou na falta de serventuária, a decisão aqui proferida terá força de mandado, que será encaminhado ao Juiz de primeiro grau e ao Banco do Brasil, onde o cheque foi depositado e existe risco de levantamento
Requer, ainda, a citação do Requerido no endereço acima indicado, para que no prazo de 5 (cinco) dias, em querendo, apresente contestação, nos termos do artigo 802, do CPC, sob pena dos efeitos previsto no art. 803 do mesmo diploma legal.

Requer, provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito.

 Dá-se o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), para efeitos fiscais.
Termos em que

pede deferimento.

São Luís/MA, 02 de abril de 2009.

�  Correição Geral Extraordinária designada pela Portaria nº 138/2009-CGJ, de 12 de janeiro de 2009, publicada no Diário de Justiça Eletrônico do dia 15 de janeiro de 2009, abrangendo a Secretaria da Distribuição do Fórum Desembargador Sarney Costa e os Juízos da 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª Varas Cíveis de São Luís, foi instalada às 09h00 horas do dia 20 de janeiro de 2009, no Salão do Júri do mencionado Fórum, com as presenças do Senhor Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Maranhão, dos Juízes Auxiliares da Corregedoria, dos Juízes de Direito convocados para auxiliarem na Correição, do Presidente da AMMA, Juiz de Direito Gervásio Protásio dos Santos Júnior, do Juiz de Direito Diretor do Fórum da Comarca de São Luís, Sebastião Joaquim Lima Bonfim, e  outros magistrados. Presentes também, o advogado João Batista Dias, Conselheiro da OAB/MA, a Excelentíssima Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Maranhão Maria de Fátima Rodrigues Travassos Cordeiro, o Excelentíssimo Procurador do Estado do Maranhão Miguel Ribeiro, demais autoridades, servidores do Poder Judiciário e público em geral. 
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